
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.672 - RS (2013/0393625-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIONEIDA MAGALHÃES MENESES 
ADVOGADO : PAULO GILBERTO BATISTA DOS REIS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
SUBSCRIÇÃO COMPLEMENTAR DE AÇÕES. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
OMISSÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ENUNCIADO 
211 DA SÚMULA DO STJ. VALOR PATRIMONIAL. COISA JULGADA. ENTENDIMENTO 
ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas razões do 
recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 535 do CPC, incidente o 
enunciado 211 da Súmula do STJ. 
2. Em respeito à coisa julgada, deve prevalecer o critério para apuração do valor 
patrimonial da ação (VPA) estabelecido no título exequendo, independentemente do 
atual posicionamento do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria, consolidado na 
Súmula 371/STJ. 
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.672 - RS (2013/0393625-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por BRASIL TELECOM S/A, tendo por objeto reforma de decisão proferida às 

fls. 296/301.

A agravante refuta a decisão agravada combatendo a aplicação dos 

verbetes 83 e 211 da Súmula/STJ, afirmando que houve prequestionamento de toda a 

matéria posta em debate e que devidamente demonstrado o dissídio jurisprudencial.

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.672 - RS (2013/0393625-1)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, transcrevo (fls. 

296/301): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM 

S/A contra decisão de fls. 285/286, proferida pela Presidência da 

Segunda Seção desta Corte Superior, por meio de seu Núcleo de 

Repercussão Geral e Recursos Repetitivos - Nurer, assim disposta: 

Verifica-se, de plano, que o presente recurso vem deduzido 

de forma ampla, expondo teses gerais, e terminando com 

pedido genérico de reforma do acórdão recorrido, sem 

individualização do provimento pretendido nesta Corte, de 

acordo com o objeto da demanda.

A lei processual exige que os pedidos, quer na petição inicial, 

quer no recurso, sejam claros e precisos, para pautar o 

contraditório, essencial a todo processo, delimitar a prestação 

jurisdicional, nortear o que deve ser julgado e definir o que 

deve ser concedido à parte que pleiteia em Juízo. 

É o que exige o Código de Processo Civil, em dispositivos que 

se complementam: 

"Art. 282. A petição inicial indicará:

(..)

IV - o pedido, com as suas especificações;

(...)

Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao 

juiz, conterá:

(...)

III - o pedido de nova decisão."
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Depreende-se da leitura conjugada desses dispositivos que a 

parte recorrente tem o dever de especificar, em seus pedidos, 

o provimento que pretende obter em grau recursal, de acordo 

com o objeto da demanda, não bastando pedir, 

genericamente, a “reforma do acórdão recorrido” ou a 

“correta aplicação da lei federal”.

Ademais, os fundamentos jurídicos devem ser expostos 

congruentemente com o pedido recursal, expressa e 

determinadamente dirigidos à sustentação deste, não sendo 

admissível a exposição genérica de teses, para que a 

adequação se realize pela Corte. 

O recurso nos termos em que apresentado é irrecebível icto 

oculi, visto que não pode ser conhecido pela Corte, 

destinada, ademais, à formação de teses de caráter nacional, 

as quais devem ser inequívocas.

Esse é o entendimento firmado pela Segunda Seção desta 

Corte, na Questão de Ordem julgada na sessão de 

27/11/2013.

Destarte, o presente recurso especial não merece 

seguimento nesta Corte, devido à sua inaptidão, à falta de 

individualização da pretensão judicial, por ausência de pedido 

recursal certo e determinado claramente congruente com 

pedido inicial, igualmente claro e preciso.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC 

c/c art. 1.º da Res. STJ n.º 17/2013, e nos termos da Questão 

de Ordem julgada na sessão de 27/11/2013, por irrecebível,  

não conheço do recurso.

P. e I.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo que "descabe 

falar em ausência de pedido certo e determinado, diante da 

irresignação da Companhia, ora agravante" (fl. 291).

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento 

do recurso pelo órgão colegiado.

À vista dos relevantes fundamentos das razões do presente 

recurso, reconsidero a decisão ora agravada, passando a julgá-la.

Trata-se de recurso especial interposto por BRASIL TELECOM S/A, 

com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TJRS, assim 

ementado (fl. 201): 
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IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE CUMPRIMENTO DA 

SENTENÇA. BRASIL TELECOM S/A. TESE ACERCA DOS 

BALANCETES MENSAIS AFASTADA. PARCELA DE JUROS 

SOBRE CAPITAL PRÓPRIO: INCLUSÃO QUE DEVE SER 

RESPEITADA.

AGRAVO DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados 

(fls. 218/221). 

Nas razões do especial, a recorrente alega violação dos arts. 170, 

§ 1º, e 202 da Lei n. 6.404/76; e 467, 471 e 475-L, V, do CPC, 

pretendendo seja utilizado o balancete do mês da integralização 

para o cálculo da subscrição acionária e a não inclusão dos juros 

sobre capital próprio no cálculo, afirmando que não houve 

condenação neste ponto.

Passo a decidir.

Inicialmente, quanto à análise da arguição de inexistência de 

condenação em relação aos juros sobre capital próprio, observa-se 

que, embora opostos embargos de declaração, o tema não foi 

debatido pela Corte de origem. Assim, não levantada a negativa de 

vigência ao art. 535 do CPC nas razões do especial, incidente o 

enunciado 211 da Súmula do STJ, por ausência de 

prequestionamento. 

No mais, conforme o julgado pela 2ª Seção deste Tribunal, no 

REsp. 1.033.241, relator o Ministro Aldir Passarinho Junior, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, o Valor Patrimonial da 

Ação, para efeito do cálculo do número complementar de ações a 

serem subscritas em favor do autor, deve tomar como base o 

balancete do mês da respectiva integralização (dia do pagamento 

da primeira parcela, se a integralização foi parcelada). Eis os 

termos da ementa do referido acórdão: 

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. 

PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 

DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002. VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. 

BALANCETE DO MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. 
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RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO. 

(...) 

II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha 

telefônica mediante contrato de participação financeira, deve 

tomar como referência o valor patrimonial da ação apurado 

com base no balancete do mês da respectiva integralização 

(REsp n. 975.834/RS, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, 

unânime, DJU de 26.11.2007). 

(...) (REsp 1033241/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 

05/11/2008) 

Nesse sentido, o enunciado 371 da Súmula da jurisprudência deste 

Tribunal: Nos contratos de participação financeira para a aquisição 

de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado 

com base no balancete do mês da integralização. 

No caso em exame deve, todavia, prevalecer o comando expresso 

no título exequendo, ainda que esta tenha fixado critério de 

apuração do valor patrimonial diverso do firmado no repetitivo 

supramencionado, em observância ao instituto da coisa julgada. 

Nesse sentido: 

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. TELECOM. 

CRT. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL DA 

AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANÇO ANUAL. COISA 

JULGADA. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. 

I. Definido pelo acórdão exequendo o critério para o cálculo 

do VPA como sendo o do balanço anual, este deve 

prevalecer em respeito ao instituto da coisa julgada. Omissão 

caracterizada. 

II. Embargos declaratórios acolhidos." (EDcl no AgRg no Ag 

997005/RS, 4ª Turma, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

DJe 28/09/2009) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÃO. EXECUÇÃO. VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. 
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REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 

DESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO. 

1. Em razão da presença da coisa julgada, o critério de 

cálculo do Valor Patrimonial da Ação, determinado no 

processo de conhecimento, não pode ser revisto em sede de 

execução. Precedentes. 

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 

pacífica desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da 

Súmula do STJ. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com 

aplicação de multa de 5% sobre o valor atualizado da causa 

(CPC, art. 557, § 2º), ficando a interposição de novos 

recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade 

imposta. (AgRg no REsp 1355648/RS, 4ª Turma, Relª. Minª. 

Maria Isabel Gallotti, DJe de 04/2/2013)

A Corte de origem, ao julgar a apelação assim se pronunciou (fl. 

202):

Não há falar em balancetes mensais. Consoante se verifica 

dos autos, a pretensão em cumprimento diz com a 

indenização das ações da Celular CRT Participações S/A, 

consoante condenação quando do julgamento da APC nº 

70026674812. Assim, naquela ocasião, se determinou o 

pagamento de indenização de acordo com o comando judicial 

anteriormente proferido, em face da função positiva da coisa 

julgada, razão pela qual vai afastada a tese acerca dos 

balancetes mensais. 

O entendimento acima citado está em consonância com a 

jurisprudência adotada neste Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que deve prevalecer o comando expresso no título 

exequendo, em observância ao instituto da coisa julgada. Nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÃO. EXECUÇÃO. VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. 
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REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 

DESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO. 

1. Em razão da presença da coisa julgada, o critério de 

cálculo do Valor Patrimonial da Ação, determinado no 

processo de conhecimento, não pode ser revisto em sede de 

execução. Precedentes. 

(...) (AgRg no REsp 1355648/RS, 4ª Turma, Relª. Minª. Maria 

Isabel Gallotti, DJe de 04/2/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. TELECOM. SUBSCRIÇÃO 

DE AÇÕES. EXECUÇÃO. CRITÉRIO DE CONVERSÃO DA 

OBRIGAÇÃO EM INDENIZAÇÃO FIXADO NO TÍTULO 

EXEQUENDO. COISA JULGADA.

1. Tendo sido estabelecido, por decisão no processo de 

conhecimento transitada em julgado, o critério para a 

conversão da obrigação em indenização, descabe alterar a 

coisa julgada.

2. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, a que se nega provimento com aplicação de multa 

de 5% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 

2º), ficando a interposição de novos recursos condicionada 

ao prévio recolhimento da penalidade imposta.

(EDcl no Ag 1416252/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 

23/03/2012)

Não há o que se reformar, o Tribunal de origem julgou nos moldes 

da jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, o 

enunciado 83 da Súmula do STJ. 

Em face do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, 

nego seguimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2013/0393625-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.421.672 / RS

Números Origem:  03783956920138217000  10702874063  1746012420138217000  3783956920138217000  
70054499744  70055340830  70056537681

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
VALDEMIR ESCOBAR

RECORRIDO : MARIONEIDA MAGALHÃES MENESES
ADVOGADO : PAULO GILBERTO BATISTA DOS REIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : MARIONEIDA MAGALHÃES MENESES
ADVOGADO : PAULO GILBERTO BATISTA DOS REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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